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Ordem dos Advogados do Brasil

Seção Minas Gerais


RESOLUÇÃO N.º 005/2000/CS

Contém o Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/MG

Título I

DOS FUNDAMENTOS E DOS FINS

Capítulo I

DOS FUNDAMENTOS




Art.1º.O Tribunal de Ética e Disciplina, órgão do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais,  é constituído na forma da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Advocacia e da OAB, do Código de Ética e Disciplina da OAB, do Regimento Interno da OAB-MG e dos demais instrumentos legais pertinentes emanados dos Conselhos Federal e Seccional e do próprio Tribunal de Ética e Disciplina.





Art.2º.Este Regimento Interno versa sobre organização, composição , funcionamento e competência do Tribunal de Ética e Disciplina, da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Minas Gerais.





Art.3º.O Tribunal de Ética e Disciplina é autônomo e independente na sua esfera judicante. 

Capítulo II

DOS FINS





Art.4º.O Tribunal de Ética e Disciplina tem por objetivo:

I. julgar processos disciplinares instruídos por órgãos competentes do Conselho Seccional e dos Conselhos Subseccionais;

II. conciliar e julgar representação de advogado contra advogado, cabendo ao relator designado pelo Presidente do Conselho Seccional proceder à instrução do processo e oferecimento do parecer preliminar, a ser submetido ao Tribunal;

III. orientar e aconselhar sobre ética profissional, respondendo às consultas em tese, bem assim mediar e conciliar nas questões que envolvam dúvidas e pendências entre advogados, partilha de honorários contratados em conjunto ou mediante substabelecimento ou decorrente de sucumbência e controvérsias surgidas quando da dissolução de sociedade de advogados. 

IV. instaurar, de ofício, processos disciplinares sobre consulta, ato ou matéria que considere passível de configurar, em tese, infração a princípio ou norma de ética profissional;

V. promover a ética profissional de advogados em todo o Estado de Minas Gerais, na forma do Código de Ética e Disciplina.

Parágrafo único. O Tribunal  não conhecerá de consulta, mesmo em tese, quando ficar evidenciado o interesse de obter-se prejulgamento para casos específicos;





Art.5º.Em todas as suas decisões, o Tribunal terá em especial atenção a dignidade e as prerrogativas da profissão do advogado, bem como o prestígio da classe.





Art.6º.O Conselho Seccional fornecerá os meios e o apoio imprescindível à consecução dos fins a que o Tribunal se propõe.

Título II

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Capítulo I

DOS JULGADORES




Art.7º.Aos Membros do Tribunal será conferido o tratamento de Julgador. São eleitos pelo Conselho Seccional para um período de três (3) anos, podendo ser reeleitos, e perante este órgão tomarão posse, prestando o compromisso seguinte: “Prometo manter, defender e cumprir os princípios e as finalidades da Ordem do Advogados do Brasil, exercer com dedicação e ética as atribuições  que me são delegadas e pugnar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia”.





Art.8º.A escolha de membros do Tribunal será feita dentre advogados inscritos no quadro da OAB-MG com mais de cinco anos de exercício profissional, de notável saber jurídico e de exemplar reputação ético –profissional.

Parágrafo único. O cargo de julgador é de exercício gratuito, considerado serviço relevante prestado à classe e à OAB, devendo ser registrado nos assentamentos do advogado que o prestar.





Art.9º.É dever de cada Julgador do Tribunal de Ética e Disciplina:





I–comparecer às sessões do Tribunal e dos demais órgãos de que for integrante;





II–exercer  os cargos para os quais tiver sido eleito ou nomeado,  até o fim de seu mandato;





III–desempenhar os encargos que lhe são cometidos pelo Tribunal ;





IV–velar pela dignidade do mandato e pelo bom conceito do Tribunal;





V–não reter autos por prazo excessivo, sob pena de cobrança;





VI–zelar pela celeridade no andamento dos processos, evitando a prática de qualquer ato protelatório.

Seção Única

DAS LICENÇAS




Art.10.O Julgador do Tribunal poderá requerer licença de até trinta dias a cada ano, em pedido devidamente fundamentado, ficando a critério do Presidente concedê-la ou não.





§1º.O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser ampliado, a requerimento do interessado, desde que encontre suporte fático ou legal que o justifique, sempre a critério do Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina.





§2º.O Presidente levará em conta, para sua decisão, a conveniência de serviço.





§3º.A decisão do Presidente é irrecorrível.





§4º.Caso o Julgador esteja respondendo a processo disciplinar, a licença será de ofício determinada.

Capítulo II

DA VACÂNCIA DO CARGO




Art.11.No caso de vacância do cargo de Julgador, por razões previstas em lei, o Tribunal cientificará o Conselho Seccional para a imediata eleição de substituto.





§1º.Extinguir-se-á automaticamente o mandato de Julgador quando o titular:





I–cancelar sua inscrição de advogado ou licenciar-se por mais de trinta dias;





II–sofrer condenação disciplinar irrecorrível ou condenação penal transitada em julgado;





III–faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas;





IV–renunciar.





§2º.O Julgador do Tribunal , contra quem for instaurado processo disciplinar, ficará afastado até decisão transitada em julgado.





§3º.Nos casos de licenciamento e de faltas previstas nos incisos I, segunda parte, e III, do § 1º, o Tribunal Pleno se manifestará a respeito da perda do mandato, comunicando ao Conselho a sua decisão.

Capítulo III

DA SEDE E DAS ATRIBUIÇÕES




Art.12.O Tribunal de Ética e Disciplina tem sede nesta Capital e atribuição em todo o território do Estado de Minas Gerais , podendo , a critério do Conselho Seccional, ter sua sede instalada em outro local, temporariamente.

Capítulo IV

DAS REUNIÕES E DO RECESSO




Art.13.Todas as Turmas Julgadoras do Tribunal reunir-se-ão ordinariamente pelo menos uma vez por mês e, extraordinariamente, a critério da Presidência.





Art.14.O Tribunal Pleno reunir-se-á , ordinariamente, quando houver matéria a ser decidida e, extraordinariamente, a critério da Presidência ou por requerimento de , no mínimo, um terço de seus Membros.





Art.15.Todas as sessões serão precedidas de convocação pessoal dos Julgadores, acompanhada de cópia da ata da sessão anterior e dos demais documentos necessários ao conhecimento da matéria que será colocada para decisão.





Art.16.Os dias de sessão serão estabelecidos em Resolução  da Presidência, com fixação dos horários , a vigorar durante todo o ano.





Art.17.O Tribunal estará em recesso nos meses de janeiro e julho , podendo ser convocado, extraordinariamente, em caso de matéria relevante a ser decidida, a critério da Presidência.

Capítulo V

DO PROCEDIMENTO




Art.18.O procedimento disciplinar no Tribunal de Ética e Disciplina observar-se-á as normas do Código de Ética e Disciplina. 
Capítulo VI

DA PAUTA DE JULGAMENTO




Art.19.A pauta de julgamento de qualquer órgão do Tribunal será afixada no “Quadro de Avisos”, da sede do Conselho Seccional, e publicada no Imprensa Oficial do Estado, com antecedência mínima de sete dias. As partes serão notificadas, via postal, “com aviso de recebimento” (AR), da data da sessão de Julgamento e o representado, com prazo de 15(quinze) dias, para sua sustentação oral.





§ 1º. Nas pautas e em suas publicações serão omitidos os nomes dos interessados e do município onde ocorreu o fato, usando-se  o número do processo, órgão processante ou Julgador, as iniciais dos nomes das partes e seus números de inscrição, com o nome completo dos procuradores e defensores, se for o caso. 

§ 2º. Para a Turma Especializada do Tribunal de Ética e Disciplina de que trata o § único da art. 35, as partes serão notificadas pela via postal, com “aviso de recebimento” (AR), e em suas publicações constará apenas o n.º de inscrição do advogado inadimplente com o pagamento de anuidades.

Capítulo VII

DO SIGILO





Art.20.O processo disciplinar tramita em sigilo até o seu término, só tendo acesso a ele as partes, seus defensores, servidores de apoio do Tribunal e autoridade judiciária competente.





§1º.Ao término do processo disciplinar, caberá ao Presidente a decisão de dar ou não publicidade ao julgado, observada a legislação vigente, cabendo-lhe providenciar a execução da decisão, na forma da lei.





§2º.Transitada em julgado a decisão, quando se trate de suspensão e exclusão do advogado, uma cópia dos ofícios dirigidos aos Juízes será afixada em local apropriado exclusivo, no hall de entrada do Forum, do Tribunal de Justiça, Tribunal de Alçada, Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Justiça Militar e publicada no Jornal do Advogado.





§3º.As sessões de julgamento serão reservadas, só tendo acesso a elas as partes e seus advogados.

Capítulo VIII

DA INFRAÇÃO PENAL




Art.21.Quando, em um processo, o Tribunal Pleno ou a Turma constatar a existência de fato definido como crime ou contravenção, mandará extrair cópias das peças necessárias e determinará a sua remessa à autoridade competente.

Capítulo IX

DO PROCESSO DE OFÍCIO E DA DESISTÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO.





Art.22.Compete ao Tribunal instaurar, de ofício ou a requerimento, processo competente sobre matéria que considere passível  de configurar, em tese, infração a princípio ou norma de ética profissional.





Art.23.A desistência de representação não importa, necessariamente, em arquivamento, desde que  presentes indícios de falta disciplinar.





Parágrafo único. Neste caso, será excluído o nome do representante e o feito passará a correr de ofício.

Capítulo X

DO ARQUIVAMENTO




Art.24.Ressalvado o arquivamento de representação por ausência de pressupostos de admissibilidade (art.51,§ 2º, Código de Ética) e pelo indeferimento liminar, após a defesa prévia (art. 73, § 2º, do Estatuto), somente o  Tribunal de Ética será competente para determinar o arquivamento de processo disciplinar.

Capítulo XI

DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS E DOS ESTAGIÁRIOS





Art.25.As regras deste Regimento Interno e da legislação aplicável obrigam, igualmente, às sociedades de advogados e aos estagiários, no que couberem.

Capítulo XII

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA.





Art.26.O Tribunal, por qualquer de seus órgãos, poderá delegar competência às Subseções, mesmo às que não disponham de Conselho, para a prática de atos processuais.

Capítulo XIII

DOS CASOS OMISSOS E DAS NORMAS SUBSIDIÁRIAS




Art.27.Nos casos omissos aplicam-se ao processo disciplinar as regras do Estatuto da OAB, do Regulamento Geral do Estatuto, do Código de Ética e Disciplina, do Regimento Interno do Conselho Seccional, dos Provimentos e das Resoluções do Conselho Federal e do Conselho Seccional e das Portarias e Ordens de Serviço exaradas pelo Presidente do Tribunal.

Art.28.Aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as normas da legislação penal e processual penal comuns e, persistindo a lacuna, as de outros ramos do Direito.

Capítulo XIV

DOS PRAZOS




Art.29.Todos os prazos conferidos às partes serão de quinze dias, inclusive para interposição de recurso.





§1º.Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, ou por “aviso de recebimento”(AR), o prazo se conta a partir da juntada aos autos do respectivo comprovante do recebimento.





§2º.Nos casos de publicação, na Imprensa Oficial, de ato ou de decisão, o prazo iniciar-se-á no primeiro dia útil seguinte ao da publicação.

Capítulo XV

DO TRÂNSITO EM JULGADO E DA EXECUÇÃO




Art.30.Uma vez transitada em julgado perante o próprio Tribunal de Ética, por ausência de recurso, a decisão condenatória ou absolutória será imediatamente comunicada ao Presidente do Conselho Seccional.





§1º.O Presidente do Conselho Seccional determinará as anotações nos assentamentos das partes, efetivará a execução do julgado, e, quando entender conveniente, se assim for sugerido pelo Tribunal e observada a  legislação aplicável, mandará publicar a decisão.





§2º.Quando o trânsito em julgado se der após decisão do Conselho Seccional ou do Conselho Federal, o Conselho Seccional procederá como descrito no parágrafo anterior.





Art.31.Todos os processos findos, mesmo os que foram objeto de recurso, ficarão arquivados sob a guarda do Tribunal de Ética e Disciplina, com vistas a viabilizar pedidos de certidão ou outros documentos, ou ainda, processos de reabilitação e de revisão.

Título III

DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Subtítulo Único

Órgãos do Tribunal





Art.32.São órgãos do Tribunal:





I - O Tribunal Pleno;





II - As Turmas Julgadoras;





III - A Presidência e a Vice-Presidência;





IV - As Comissões Permanentes e Temporárias;





V  - A Defensoria Dativa ;





VI - A Secretaria .

Capítulo I

DO TRIBUNAL PLENO




Art.33.O Tribunal de Ética e Disciplina compõe-se de vinte e cinco Membros Julgadores, podendo esse número ser alterado, por aprovação do Conselho Seccional, mediante proposta do Pleno do Tribunal.





§1º.O Tribunal Pleno é composto pela totalidade dos  integrantes das Turmas Julgadoras, mais o seu Presidente.





§2º.O Tribunal Pleno é dirigido pelo Presidente e, em caso de ausência deste, pelo Vice- Presidente ou por Julgador presente de inscrição mais antiga, nessa ordem.





Art.34.Compete ao Tribunal Pleno:





I–discutir e votar o projeto de Regimento Interno do Tribunal e suas alterações, submetendo-os à apreciação do Conselho Seccional;





II–expedir Provimentos e Resoluções sobre o procedimento do advogado nos casos previstos e não previstos nos Regulamentos e costumes do foro, nas matérias de interesse do Tribunal, bem como para conferir efeito normativo a julgado relevante;





III–eleger, na forma estabelecida pela legislação própria, o Presidente e Vice-Presidente;





IV–decidir toda e qualquer matéria de interesse do Tribunal, inclusive as não contempladas neste Regimento Interno.

Capítulo II

DAS TURMAS JULGADORAS




Art.35.As Turmas Julgadoras são compostas de 6(seis) Membros cada uma, votando cinco Julgadores em cada processo. 





Parágrafo único. Caberá a uma Turma especializada julgar os advogados inadimplentes com os pagamentos de anuidades.





Art.36.O Presidente do Tribunal editará Resolução, definindo a composição de cada Turma, dentre os Julgadores eleitos pelo Conselho, na forma do art. 7º deste Regimento.





Parágrafo único. A relação dos nomes obedecerá sempre à ordem decrescente de antigüidade da inscrição no Quadro de Advogados da OAB/MG.





Art.37.Cada Turma elegerá o seu Presidente, dentre os próprios integrantes, o qual  exercerá o cargo, sem prejuízo de suas atividades de Julgador.





§1º.O Presidente será substituído em suas ausências pelo Julgador presente  de inscrição mais antiga.





§2º.Ao mandato de Presidente de Turma aplicar-se-á o disposto no art. 7º.





Art.38.O Julgador convocado comunicará à Secretaria  do Tribunal a sua impossibilidade de comparecer à Sessão, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Para compor o quorum, poderá ser convocado Julgador de outras Turmas de Julgamento e da Especializada do Tribunal. O Julgador convocado ocupará o último lugar na ordem de antigüidade dos Julgadores presentes.





Art.39.Competirá ao Relator requisitar documentos, determinar diligências e propor ao Presidente do Tribunal o arquivamento dos autos.





Art.40.Compete às Turmas Julgadoras:





I–julgar processos disciplinares;





II–processar e julgar pedidos de reabilitação;





III–orientar, aconselhar e responder a consultas em tese, formuladas por advogados, sobre ética profissional;





IV–recorrer, de ofício, para o Plenário do Conselho Seccional, quando  a punição envolva exclusão de advogado.





V–mediar e conciliar nas questões que envolvam:





a) representação, pendências e dúvidas entre advogados;





b) partilha de honorários, contratos em conjunto ou mediante substabelecimento ou, ainda, decorrentes de sucumbência;

c) ética profissional.





Parágrafo único. As Consultas serão feitas em tese  e o Tribunal não se vincula às respostas a elas oferecidas, quando do julgamento dos processos disciplinares.





Art.41.Competirá também às Turmas Julgadoras decidir sobre Suspensão Preventiva, nos termos do art. 70, § 3º do Estatuto da OAB e do art. 54 do Código de Ética e Disciplina.

Seção I

Do Processo de Advogado Contra Advogado.





Art.42.Na representação de Advogado contra Advogado, envolvendo questões de ética profissional, o Presidente do Tribunal:





I–determinará a notificação do representado para apresentar defesa prévia;





II–a seguir, sorteará Relator para o processo.





Art.43.O Relator designará audiência na qual tentará conciliar as partes, tomando-se por termo declarações, se necessárias, lavrando-se a respectiva ata da audiência. Se houver conciliação, o Relator manifestar-se-á a respeito, cabendo ao Presidente do Tribunal homologá-la e encaminhar o processo ao Presidente do Conselho Seccional para os fins legais.





Art.44.Não alcançada a conciliação e não requerida produção de provas, ou se fundamentalmente considerada essa desnecessária, o Relator mandará incluir o processo na primeira pauta de julgamento.





Art.45.Verificando o Relator a necessidade de instrução probatória, encaminhará para este fim o processo ao órgão competente da OAB, retornando o processo ao Tribunal para julgamento.





Art.46.Nos processos originários do interior do Estado, versando sobre representação de Advogado contra Advogado, envolvendo questões de ética profissional, o Tribunal de Ética e Disciplina, por seu Presidente, poderá delegar competência ao Presidente de Subseção para tentar a conciliação entre as partes, em audiência especificamente convocada para esse fim.





§1º.Na Subseção onde houver Conselho, o Presidente local poderá delegar a competência recebida para membro integrante do aludido Conselho. A delegação de competência  se efetivará mediante simples ofício  que acompanhará  traslado das peças principais do processo.





§2º.A diligência deverá ser cumprida  no prazo máximo de 30 (trinta) dias, observadas as formalidades legais.





§3º.O Conciliador tomará por termo as declarações das partes e, ocorrendo ou não a conciliação, não proferirá decisão a respeito, cabendo-lhe tão somente determinar a remessa dos autos ao Tribunal.





§4º.Recebido o processado, a Secretaria do TED providenciará o seu apensamento ao processo originário, fazendo-se  imediata conclusão ao Presidente do Tribunal.

Seção II

Da Suspensão Preventiva





Art.47.Ocorrendo a hipótese do art. 70, § 3º do Estatuto, o Presidente do Tribunal:





I–mandará instaurar , de ofício, processo de suspensão preventiva contra o acusado;





II–sorteará Relator para o processo;





III–designará sessão especial para a qual o acusado deverá ser notificado a comparecer e na qual  será ouvido.





Parágrafo único. Se concomitante  requerimento de qualquer interessado, visando a suspensão preventiva do acusado, o requerimento será de ofício apensado aos autos.





Art.48.Na sessão especial, será facultada ao acusado ou a seu defensor, a apresentação de defesa, produção de provas e a sustentação oral, restritas, entretanto, ao cabimento ou não da suspensão preventiva.





Art.49.Não comparecendo o acusado, o Presidente nomear-lhe-á Defensor Dativo.





Art.50.Se aplicada a pena de suspensão preventiva, o Presidente do Tribunal determinará ao órgão de instrução do Conselho Seccional a instauração, de ofício, do processo disciplinar.





§1º.O processo disciplinar deverá estar concluído no prazo máximo de noventa dias e entrará  na primeira pauta de julgamento após o seu  recebimento pela Secretaria .





§2º.Ao processo principal será apensado o da suspensão preventiva.





Art.51.No caso de ser protocolizada, no Conselho Seccional, representação versando sobre a mesma matéria e contra o mesmo advogado, o processo disciplinar de ofício ficará e ela apensado e será observado, pelo órgão de instrução, o prazo previsto no parágrafo primeiro do artigo anterior.





Art.52.Não aplicada a pena de suspensão preventiva, o Relator decidirá sobre necessidade ou não de se instaurar o processo disciplinar de ofício.

Seção III

Exclusão




Art.53.Quando ao advogado  for aplicada pela terceira vez a pena de suspensão, nos termos do art.38, I do Estatuto e a decisão estiver devidamente transitada em julgado, o Tribunal remeterá  expediente ao Conselho Seccional para os fins previstos no parágrafo único do mesmo artigo.





Parágrafo único. O Tribunal manterá arquivo destinado ao registro da pena de suspensão, do nome do Advogado e do respectivo processo.





Art.54.Nos casos de o Tribunal, por qualquer de suas Turmas Julgadoras,  aplicar  a pena disciplinar que importe na exclusão, nas hipóteses do art. 38, II, do Estatuto, haverá, necessariamente, recurso de ofício ao Conselho Seccional para os fins do parágrafo único do mesmo artigo.

Capítulo III

DA PRESIDÊNCIA E DA VICE-PRESIDÊNCIA




Art.55.O Presidente e o Vice-Presidente são de livre escolha do Tribunal Pleno, dentre os seus integrantes.





§1º.Na Sessão para eleição do Presidente e do Vice, o Tribunal será dirigido pelo Julgador de inscrição mais antiga no Conselho Seccional.





§2º.Serão eleitos os Julgadores que obtiverem a maioria de votos dos presentes.





Art.56.O Presidente será substituído pelo Vice ou, na ausência desse, pelo Membro do Tribunal de inscrição mais antiga, nessa ordem.





Art.57.Vaga a Presidência ou  a Vice-Presidência, o  Tribunal Pleno, no prazo máximo de trinta dias, procederá à eleição para preenchimento do cargo.





Art.58.O Presidente não concorrerá à distribuição de processos e o seu nome, enquanto Presidente, não figurará na composição das Turmas Julgadoras. Nos julgamentos, terá  somente o voto de desempate, salvo quando seu voto for necessário para compor o “quorum” das Turmas Julgadoras.





Art.59.Compete ao Presidente  do Tribunal:





I–representar o Tribunal perante os poderes constituídos;





II–supervisionar os processos desde a sua entrada na Secretaria até às providências decorrentes do trânsito em julgado;





III–distribuir os encargos da Secretaria e inspecionar o seu eficaz cumprimento;





IV–convocar o Tribunal Pleno, as Turmas Julgadoras e qualquer Julgador para compor o “quorum”;





V–sortear relatores para os processos , observados os princípios de equanimidade e de alternância;





VI–exercer o voto de desempate;





VII–assumir a Presidência de Turma Julgadora, quando presente;





VIII–expedir Resoluções, Portarias e Ordens de Serviço sobre matéria de interesse do Tribunal, ressalvada a competência do Tribunal Pleno;





IX–despachar em processos quando o Relator não estiver presente e houver necessidade de se dar andamento ao feito;





X–despachar recursos e recorrer, quando entender conveniente, de qualquer decisão de Turma ou do Pleno;





XI–determinar, de ofício, a instauração de processos disciplinares e de processos de suspensão preventiva;

XII–indicar, para nomeação pelo Presidente do Conselho Seccional, o nome do Bacharel em Direito que deverá ocupar o cargo de Supervisor ou correspondente na Secretaria do Tribunal;





XIII-apresentar ao Presidente do Conselho Seccional relatório anual sobre as atividades do Tribunal, bem assim sobre  tudo o que nele ocorreu;





XIV–praticar todos os atos necessários ao bom desempenho de seu cargo, previstos ou não neste Regimento;





XV–dar solução, por equidade, às divergências procedimentais que, por outra forma, não possam ser resolvidas;





XVI- designar Secretário do Tribunal de Ética





XVII–propor contratação de funcionários e admissão de estagiários para trabalhar na secretaria do Tribunal.





Parágrafo único. O Presidente poderá editar Resolução, dispondo especificamente sobre a distribuição e tramitação dos processos e fixação de prazo para seus julgamentos pelo Tribunal .





Art.60.Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas faltas, de qualquer natureza.





§1º.O Vice-Presidente será um dos Julgadores integrantes de uma Turma, tendo nela as mesmas funções dos outros Julgadores.





§2º.O Vice-Presidente  tem o dever de colaborar com o Presidente em todas as atividades de interesse do Tribunal. 

Capítulo IV

DAS COMISSÕES PERMANENTES E TEMPORÁRIAS





Art.61.O Tribunal de Ética e Disciplina terá as seguintes Comissões Permanentes:





I–Comissão de Cursos e Seminários;





II–Comissão de Jurisprudência e Regimento Interno.





Parágrafo único. As Comissões terão composição, finalidade e competência fixadas em Resolução da Presidência.





Art.62.O Presidente poderá criar outras Comissões de caráter temporário.





Art.63.A Comissão de Cursos e Seminários organizará e oferecerá, periodicamente, cursos , simpósios ou  seminário sobre ética profissional, para os inscritos em geral e, particularmente, para os casos previstos no art. 59 do Código de Ética e Disciplina.





Parágrafo único. A Comissão de Cursos e Seminários empenhar-se-á junto às Faculdades de Direito do Estado, com vistas a levar as suas atividades aos estudantes, objetivando a formação de consciência ética dos  futuros profissionais de Direito.





Art.64.A Comissão de Jurisprudência e Regimento Interno selecionará e organizará a jurisprudência do Tribunal, inclusive súmulas e ementas, mantendo-as em arquivo próprio e remetendo cópias, regularmente, a todos os Julgadores e publicando-as nas revistas e jornais da classe.





Parágrafo único. A Comissão manterá correspondência com outros Tribunais de Ética e Disciplina do País, de modo a melhorar, enriquecer e aperfeiçoar continuamente o acervo de jurisprudência, facilitando aos Julgadores o livre acesso a todo o material que integrar esse banco de dados.





Art.65.A Comissão de Jurisprudência e Regimento Interno estará sempre atenta às experiências que da aplicação deste Regimento Interno forem colhidas.





§1º.A Comissão anotará as lacunas, os erros, as omissões e tudo quanto possa ajudar no aperfeiçoamento deste Regimento Interno, inclusive colhendo informações em Tribunais de Ética de outros Conselhos Seccionais.





§2º.Quando entender oportuno, a Comissão de Jurisprudência e Regimento Interno proporá ao Tribunal Pleno as alterações que devam ser feitas neste Regimento Interno.

Capítulo V

DA DEFENSORIA DATIVA




Art.66. O Presidente do Tribunal organizará, através de Resolução, a Defensoria Dativa para atuar nos casos em que o representado for revel. O Defensor Dativo não poderá ser Conselheiro ou Membro do Tribunal de Ética.





Parágrafo único. O número de Advogados que comporão a Defensoria ficará ao arbítrio do Presidente do Tribunal.





Art.67.Integrarão a Defensoria Dativa Advogados inscritos no quadro da OAB/MG que tenham exemplar conduta ético –profissional.





Parágrafo único. O cargo de Defensor Dativo é de exercício gratuito, considerado serviço relevante prestado à classe e à OAB, devendo ser registrado nos assentamentos do Advogado que o prestar.





Art.68. Compete ao Defensor Dativo atuar na defesa do representado revel, com zelo, esforço e probidade, com as mesmas obrigações e deveres, como se por ele fosse contratado.

Capítulo VI

DA SECRETARIA




Art.69.O Presidente do Tribunal organizará e distribuirá os serviços da Secretaria, mediante Regulamento do Serviço, Portarias ou Ordens de Serviço.

Art.70.A Secretaria do Tribunal será integrada por dois cargos privativos de bacharel em Direito, um escrevente e demais funcionários de apoio, segundo as necessidades do serviço. 





§1º.Os bacharéis em Direito exercerão a Secretaria do Tribunal e a Supervisão ou chefia da própria Secretaria.





§2º.Ressalvados os cargos de nível superior, todos os demais serão supridos pelo Conselho Seccional.





§3º.Os bacharéis em Direito deverão ser inscritos na OAB/MG e ter exemplar reputação ético-profissional.





Art.71.Os cargos do Tribunal terão idêntica ou assemelhada remuneração prevista no Quadro Administrativo do Conselho Seccional, equiparados pelo nível de escolaridade ou de qualificação, ressalvadas as vantagens de caráter pessoal.





§1º.Por assemelhado, entende-se o cargo que, criado para o Tribunal, não tenha correspondente no Conselho Seccional.





§2º.Os funcionários do Tribunal serão remunerados pelo Conselho Seccional.





§3º.Estagiários de Direito serão admitidos pelo Tribunal .

TÍTULO IV

DAS SESSÕES

Capítulo I

DAS SESSÕES DE JULGAMENTO




Art.72.Os processos que derem entrada no Tribunal serão conferidos, autuados, numerados, registrados nos livros próprios e lançados em fichas de identificação.





Parágrafo único. Todos os processos terão forma de autos forenses.





Art.73.Conclusos os autos, o Presidente os distribuirá ao Relator, que terá o prazo de dez dias para devolvê-los à Secretaria com seu relatório , salvo se o Relator determinar diligências.





Art.74.Determinada a inclusão do processo em pauta, a Secretaria preparará a sessão de julgamento. O número de processos em pauta não ultrapassará de vinte, salvo motivo de força maior.





Art.75.As partes terão vistas na Secretaria e poderão requerer, às suas expensas, cópias xerografadas e autenticadas das peças que lhes interessam nos autos, mediante requerimento com despacho do Presidente.

Capítulo II

DO “QUORUM” E DAS DELIBERAÇÕES





Art.76.O Tribunal Pleno se instalará com, pelo menos, mais da metade da totalidade de seus integrantes.





Art.77.O Tribunal Pleno deliberará pela maioria de votos dos presentes, observado o voto de desempate do Presidente.





Art.78.Nas Sessões das Turmas, serão colhidos os votos de cinco Julgadores presentes.





Art.79.Para efeito de “quorum”, a fração, quando houver, será elevada ao número inteiro imediato e será computada como unidade.

Capítulo III

DO VOTO





Art.80.Nos julgamentos das turmas, primeiro votará o Relator, seguindo-se-lhe os quatro vogais, observada a ordem decrescente de antigüidade, votando por último o vogal convocado , quando houver.





§1º.O Revisor, obrigatório somente nos processos de Consulta, será o Julgador de nome imediatamente posterior ao Relator na ordem decrescente de antigüidade, seguindo-se-lhe, neste caso, os três vogais, observada a mesma ordem.





§2º.O Julgador ao qual couber a vez de votar, não poderá eximir-se de fazê-lo, salvo o casos de suspeição e impedimento.





§3º.O “quantum” da pena de suspensão será o resultado da soma das quantidades de reprimenda aplicada em cada voto, dividindo-se o total pelo número de Julgadores que votaram pela aplicação dessa modalidade.





§4º.No  caso de o Relator pretender desclassificar a capitulação da infração do Parecer do Conselheiro da instrução, deverá fazê-lo como preliminar. Acolhida ou não a preliminar, o Colegiado passará a decidir a matéria de mérito.





§5º.O Relator poderá dar ao fato definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave ao fato descrito e classificado no Parecer do Relator da instrução. Se o Colegiado acolher a preliminar, o processo será retirado de pauta, abrir-se-á vista ao representado para se manifestar, no prazo de quinze dias, colocando-se o processo, em seguida, na primeira pauta de julgamento.





Art.81.O Presidente do Tribunal, nas Sessões de Julgamento de que participar, terá apenas o voto de desempate, salvo quando seu voto for necessário para compor o “quorum” das Turmas Julgadoras.





Art.82.Sempre que, a partir do Relator, se chegar ao fim da lista da ordem decrescente de antigüidade, sem que se tenham colhidos os cinco votos, seguir-se-á com a tomada do voto do Julgador cujo nome venha em primeiro lugar na lista, e daí por diante.





Art.83.Envolvendo o Julgamento questões distintas, cada uma delas será votada separadamente.





Art.84.Na assentada de Julgamento, verificada a existência de “quorum”, o Presidente:





I–declarará aberta a sessão;





II–submeterá a ata da sessão anterior à discussão;





III–exporá os assuntos  administrativos.

Art.85.Nos julgamentos, será observada a seguinte ordem:





I–Processos adiados com interessados inscritos para sustentação oral;




II–Processos com interessados inscritos para sustentação oral;





III–Processos adiados e processos da pauta com interessados inscritos para assistirem ao julgamento;





IV–Processos adiados e processos da pauta cujos interessados não se inscreveram.





Art.86.Iniciados os trabalhos de julgamento, o Presidente dará a palavra ao Relator, que lerá o seu relatório e proferirá o seu voto. Em seguida, a palavra será concedida ao representado, ou a seu advogado, para proceder à sustentação oral, no prazo máximo de quinze minutos.





Parágrafo único. Igual direito será reconhecido ao representante ou seu Procurador, que falará antes do representado.





Art.87.Qualquer Julgador poderá pedir vista dos autos, podendo os demais votar ou aguardar a próxima sessão , quando será prolatado o voto do Julgador que pediu vista e computados os já proferidos.





Art.88.As questões preliminares ou prejudiciais serão apreciadas antes do mérito, deste não se conhecendo quando incompatível com a decisão daquelas.





Art.89.Terminado o julgamento e efetuada a tomada dos votos, o Presidente fará constar na papeleta a súmula da decisão e proclamará o seu resultado. Será obrigatória a juntada no processo da ata de sessão de julgamento ou seu extrato na parte concernente ao julgamento.





Art.90.Os autos irão ao Relator ou ao autor do primeiro voto vencedor, para a lavratura do acórdão, que conterá ementa. A Secretaria providenciará a intimação postal da parte e a publicação da súmula do acórdão no órgão oficial do Conselho Seccional, omitindo-se os nomes dos interessados no processo, que serão publicados por abreviaturas.





Art.91.O Presidente não permitirá que Julgador do Tribunal, salvo o Relator, fale mais de três minutos nos julgamentos, possibilitando-se a celeridade dos julgamentos.





Art.92.Nas sessões, o Presidente terá assento junto à mesa em linha e de frente e, nas mesas semicirculares, o Julgador de inscrição  mais antiga na Seccional  ocupará a primeira cadeira à direita do Presidente, e o seguinte, na ordem decrescente de antigüidade, a da esquerda, e assim, sucessiva e alternadamente, os demais.





Art.93.Nos casos não previstos neste Regimento Interno para as Sessões de Julgamento, o Tribunal aplicará as regras dos Tribunais Judiciários do Estado. É facultado o uso de vestes talares nas sessões de julgamento.

Capítulo IV

DO JULGADOR CERTO




Art.94.Será Julgador certo ou vinculado só podendo ser substituído nos casos de extinção do mandato de que trata o art. 66, do EOAB e nos casos de suspeição e de impedimentos de que trata o capítulo V, deste Regimento:





I–o Relator que houver lançado o visto no processo;





II–o que tiver pedido adiamento;





III–o que já tiver proferido voto em julgamento adiado;





IV–o relator do Acórdão, nos Embargos de Declaração.

Capítulo V

DA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO.





Art.95.O Relator comunicará ao Presidente do Tribunal a sua suspeição ou o seu impedimento, devendo o processo ser redistribuído. 





Parágrafo único. Se, na assentada de julgamento, qualquer Julgador se der por suspeito ou impedido, o Presidente não tomará  o seu voto, colhendo o do Julgador imediato na ordem decrescente de antigüidade.





Art.96.As partes poderão, em petição fundamentada, argüir a suspeição ou o impedimento de qualquer Julgador.





§1º.O recusado será ouvido e, se aceitar a argüição:





I–Se se tratar de Relator, o processo será retirado de pauta, redistribuído e deverá entrar na próxima sessão de Julgamento;





II–Se se tratar do Revisor, quando houver, o processo será retirado de pauta e o Revisor será o nome imediato ao do recusado na ordem decrescente de antigüidade, entrando em pauta na próxima Sessão de Julgamento;





III–A providência será dispensada se o novo Revisor declarar que se encontra habilitado a proferir seu voto;





IV–Se se tratar de Vogal, proceder-se-á ao julgamento, não se tomando o seu voto, mas o do Julgador que se lhe seguir na ordem decrescente de antigüidade.





Art.97.Uma vez instruído o incidente, o Presidente designará novo Relator que o incluirá em mesa na primeira Sessão da Turma Julgadora ou, quando se tratar de matéria de competência plenária, na primeira Sessão do Tribunal Pleno.





Art.98.Julgada procedente a suspeição ou o impedimento, o processo será redistribuído em relação ao Relator e ao Revisor, e não se tomando o voto, em relação ao Vogal.

Título V

DOS RECURSOS
Capítulo I

DOS RECURSOS EM GERAL




Art.99.Caberá recurso ao Conselho Seccional de todas as decisões do Tribunal de Ética e Disciplina.





§1º.Os recursos terão efeito suspensivo, exceto quando se tratarem de suspensão preventiva, nos termos do art. 70, § 3º, do Estatuto.





§2º.Os recursos reger-se-ão pelas disposições do Estatuto, do Regulamento Geral, do Regimento Interno do Conselho Seccional, do Código de Ética e Disciplina e deste Regimento Interno.





§3º.O prazo para interposição de recurso será de quinze dias.  Contar-se-á o prazo do primeiro dia útil seguinte ao da publicação da decisão na imprensa oficial ou da data  do recebimento pessoal da notificação anotada pela Secretaria . No caso de se proceder a notificação por via postal, contar-se-á o prazo da juntada do “AR” no processo.





Art.100.Transcorrido o prazo para contra-razões e examinada a regularidade dos autos, o Presidente mandará subir o processo ao Conselho Seccional.





Art.101.Em qualquer hipótese, transitada em julgado e executada a decisão, o Conselho Seccional devolverá o processo para que fique arquivado no Tribunal.

Capítulo II

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art.102.Poderão ser opostos Embargos de Declaração quando houver, na decisão, ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão.


§ 1º. Não se admite o recurso que não indicar os pontos que devam ser declarados.





§ 2º. O Relator apresentará os Embargos em mesa na Sessão de Julgamento seguinte, salvo se os Embargos de Declaração forem dirigidos ao Relator da decisão recorrida, que lhes pode negar seguimento, fundamentadamente, se os tiver por manifestamente protelatórios, intempestivos ou carentes dos pressupostos legais para interposição.





Art.103.Os Embargos interrompem os prazos para outros recursos.

Título VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.





Art.104.Os casos omissos serão resolvidos pelo Tribunal, servindo-se das disposições do Estatuto da Advocacia e da OAB, do Regulamento Geral do Estatuto, do Código de Ética e Disciplina, do Regimento Interno do Conselho Seccional e dos Princípios Gerais do Direito. 





Art.105.Este Regimento Interno poderá ser alterado ou reformado pela maioria absoluta dos Julgadores do Tribunal Pleno e a alteração entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Competente.





Art.106.O Tribunal  fará conhecimento de todas as suas decisões ao Conselho Seccional, para que determine, periodicamente, a publicação de seus julgados.





Art.107.Instruirá o processo atualizada certidão sobre os assentamentos disciplinares  do representado e, se for o caso, do advogado – representante.





Art.108.Os recursos perante o Tribunal de Ética e Disciplina  independem do pagamento de taxa, custas ou emolumentos.





Art.109.Todos os Julgadores do TED possuirão Cartão de Identificação com referência às suas funções no Tribunal , bem como os funcionários de curso superior da Secretaria.





Art.110.Este Regimento entrará em vigor trinta dias após a aprovação pelo Conselho competente e aplicar-se-á imediatamente aos processos em andamento.





Art.111.Revogam-se as disposições em contrário.





Belo Horizonte, 21 de março de 2000.





MARCELO LEONARDO

                   



Presidente





JOÃO HENRIQUE CAFÉ DE SOUZA NOVAIS






Conselheiro Relator
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